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    1. INTRODUÇÃO




    O Brasil é um país com abundância de recursos minerais, vasta área para agricultura, recursos hídricos, sem guerras sociais, mesmo com a desigualdade social e econômica (BUCCI, 2013). Segundo índice do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento publicado de 2013 o Brasil apresenta IDH (índice de desenvolvimento humano) alto de 0,730 ocupando a posição 85, o que não é uma posição compatível com as riquezas naturais (PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO - PNUD, 2013). Entre os índices do PNDA 2013 um recorte faz-se necessário para o tema, o aspecto ambiental, onde o esgotamento dos recursos está em 3,4% dos recursos naturais básicos, contando com 62,4% de área de floresta sendo 9,6% menor que a apresentada no relatório no período de 1990/2010, sendo que 31,3% são terrenos com produção agrícola, havendo apenas a indicação de que 10% das espécies são ameaçadas de extinção. O relevante destes dados isolados é notar que quando comparado com outros países o Brasil apresenta segunda posição de qualidade de desenvolvimento humano, mesmo quando comparado com países que quando consolidadas todas as métricas ocupam posições no topo da tabela, pois neste caso o posicionamento do Brasil é 85, com classificação do desenvolvimento humano elevado (PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO - PNUD, 2013)1.




    Não por acaso o relatório PNDA (2013) apresenta os países do Sul da América, entre eles o Brasil, como território essencial para combater as alterações climáticas. A alteração climática é fator que mina o progresso do desenvolvimento humano não restando alternativa a não ser formular políticas de adaptação às alterações climáticas, sob pena de aumentar a desigualdade social e diminuir a qualidade de vida da população, sobretudo, dos mais pobres.




    Para elaboração das políticas de adaptação às alterações climáticas com viés de desenvolvimento humano em específico no uso urbano para moradia é necessário compreender como as políticas são planejadas, formuladas e executadas no Brasil, sobretudo compreendendo a estrutura organizacional.




    O Brasil é um país constituído pela forma de governo Republicano e de Estado Federado (art. 1º da CF/88), ou seja, é formado pela União, Estados, Distrito Federal e Munícipios, com objetivos fundamentais iguais, e com repartição interna de atribuições governamentais (MALUF, 2011).




    Os objetivos fundamentais do Estado brasileiro a serem perseguidos são: uma finalidade (bem comum), manifestação de conjunto ordenada, e o poder social (DALLARI, 2011). O bem comum, segundo Papa João XXIII (1963, p.14) “consiste no conjunto de todas as condições de vida social que consistam e favoreçam o desenvolvimento integral da personalidade humana” (JOÃO XXIII, 1963, p. 14).




    Assim, o Estado para alcançar a sua finalidade principal, qual seja, o bem comum, necessariamente precisa se organizar. O documento que representa a coexistência de poder numa sociedade é denominado de Constituição, que pode ser conceituada em dois sentidos, o substancial ou material e o formal (MENDES e BRANCO, 2012). No sentido formal a Constituição centra-se no critério de forma como é sistematizada, no caso, em um único documento escrito, constituindo um “conjunto de regras codificado e sistematizado em um único documento, para fixar-se a organização fundamental” (MORAES, 2015, p. 8), e no conceito substancial a:




    Constituição será, assim o conjunto de normas que instituem e fixam as competências dos principais órgãos do Estado, estabelecendo como serão dirigidos e por quem, além de disciplinar as interações e controles recíprocos entre tais órgão. (MENDES e BRANCO, 2012, p. 55)




    E concluí:




    O conceito material de Constituição, portanto, segue a inteligência sobre o papel essencial do Direito e do Estado na vida das relações em uma comunidade, A Constituição, como ordem jurídica fundamental da comunidade, abrange, hoje, na sua acepção substancial, as normas que organizam aspectos básicos da estrutura dos poderes públicos e do exercício do poder, normas que protegem as liberdades em face do poder público e normas que tracejam fórmulas de compromisso e de arranjos institucionais para a orientação das missões sociais do Estado. (MENDES e BRANCO, 2012, p. 56)




    Em resumo a Constituição Federal define a Policies ou finalidade do estado: direitos individuais e coletivos, direitos sociais, não intervenção do Estado na autonomia das pessoas, e intervenção relevante para a construção de meios materiais à afirmação da dignidade de todos; e as diretrizes da função administrativa - Gestão Pública - atos de administração ou manifestação conjunta, ou seja, normas organizadoras dos aspectos básicos da estrutura dos poderes públicos e do exercício do poder, este delimitado aos arranjos institucionais para a consecução da missão social do Estado - bem comum.




    As normas Constitucionais como ordem jurídica fundamental da comunidade são previstas em vários artigos ao longo da Constituição, fazendo o recorte para as normas que estabelecem um dever para os poderes públicos, ou seja, normas impositivas, destacando a garantia ao desenvolvimento nacional e erradicação da pobreza (art. 3, II, III); e normas (art. 5º e 225 da CF) que reconhecem e conformam direitos fundamentais, o direito à vida e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado (MENDES e BRANCO, 2012).




    A Constituição em sua organização atribuiu aos três níveis da Federação (União, Estado, Distrito Federal e Munícipios) um dever (FIGUEIREDO, 2012), ou seja, compete aos agentes políticos do executivo praticar atos de administração, mais precisamente realizar o processo de tomar decisões sobre objetivos e utilização de recursos, devendo planejar, organizar, liderar, executar e controlar os recursos disponíveis em busca da consecução da vontade do povo, qual seja, garantir o bem estar social (VASCONCELOS, 2000), atos estes praticados através de políticas públicas - Policy, ou seja, por programas de ação de governo, para a realização de objetivos determinados em tempo certo (BUCCI, 2013).




    Assim, as normas garantidoras dependem de ação do Estado, uma vez que constar no texto da Constituição e jurar obedecê-la é garantia de que o direito está assegurado e os recursos fiscais, garantidos (LEITÃO, 2011), ou seja, a “mera edição de um diploma legal não garante que o Estado praticará qualquer ação concreta para implementá-lo” (FONTE, 2013, p. 32). De outro lado, há considerar que inúmeros direitos exigem a ação financeira do Estado para serem implementadas tais como: saúde universal, educação básica e obrigatória, assistência social para os pobres, moradia, cultura, lazer, desporto, previdência social, meio ambiente, acesso à justiça, direitos inerentes à vida e muito dispendiosos, que se quer caberia no Produto Interno Bruto - PIB Brasileiro (BUCCI, 2013).




    Ao lado, dos direitos e garantias fundamentais, há observar que o legislador criou normas que permitem a criação de tributos para financiar as ações do Estado no sentido de atingir os objetivos de sua criação. Neste aspecto cabe registrar que um “um juízo positivo sobre as políticas públicas desempenhadas por um Estado legitima a sua atividade de arrecadação de recursos por meio da tributação e também da própria existência da burocracia, de custo cada vez maior” (FONTE, 2013, p. 30).




    O grande desafio do Estado, a ser implementadas por ações de Governo, é reduzir a desigualdade social com o crescimento e desenvolvimento econômico aliado à proteção do meio ambiente com o recurso disponível, ou seja, correlacionar o nível de tributação e a extensão dos direitos de uma sociedade.




    Para a realização bem-sucedida dos objetivos elencados acima, o governo deve ser coeso e:




    Em condições de articular a ação requerida para a modificação das estruturas que reproduzem o atraso e a desigualdade. Sobre o governo recaem as funções de organizar a alocação dos meios públicos, dirigir e executar a Administração Pública e, mais importante, coordenar e planejar a ação coletiva, em diversos níveis de abrangência. (BUCCI, 2013, p. 33)




    A gestão pública é executada por políticas públicas, que ganham forma e robustez pela participação conjunta dos poderes legislativo e executivo, mais precisamente pela edição de duas “importantes habilitações ao exercício da ação governamental: as leis orçamentárias e as leis em sentido amplo” (FONTE, 2013, p. 65), estas leis apresentam a opção por executar o planejamento, formulado em forma de lei, fortificando o caráter democrático, logo há vinculação de planos para determinada questão ou setor” (FONTE, 2013). No nosso trabalho, neste aspecto delimitará a estrutura legislativa e vinculante dos agentes públicos quanto à Política Nacional de Meio Ambiente e outras leis ambientais como o Código Florestal e leis Estaduais e Municipais.




    Em consideração preliminar podemos afirmar que os programas ou planos municipais, que seguem o mesmo princípio dos demais entes nos três níveis da federação, são elaborados estabelecendo-se diretrizes, objetivos, e indicação de edição de novas legislações para ações de fiscalização, recuperação e proteção do Meio Ambiente (SUZANO, 2004). De forma empírica com relação ao Município de Suzano, e baseado em Silva (Silva, 2013), podemos afirmar que o aumento da expansão urbana ocorre em direção à área mais periféricas do munícipio por questões ligadas a fatores de mercado imobiliário, a infraestrutura viária em especial transporte sobre pneus, ocasionando consolidação da expansão urbana em detrimento da cobertura vegetal, ainda que em áreas especialmente protegidas, gerando agravamento de problemas ambiental não apenas ao munícipio mais a coletividade, bem como com problemas sociais pelo alastramento de favelas e loteamentos clandestinos.




    Em síntese, em se demonstrando haver o avanço na ocupação urbana sobre área ambiental especialmente protegida, em especial em área de preservação permanente, restará configurado que as políticas estabelecidas ou são ineficientes ou não são implementadas no tocante as diretrizes e objetivos estipulados nos planos de política pública ambiental, em especial em relação ao meio ambiente. Não sendo realizada a proteção das áreas de proteção permanente acreditamos que se tornará mais difícil qualquer ação no sentido de formular políticas de adaptação às alterações climáticas, ou até mesmo, garantir o desenvolvimento sustentável como mecanismo de redução da desigualdade social ou mesmo na melhora da qualidade de vida da população, sobretudo, dos mais pobres.
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